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Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
É antigo o conhecimento e o recurso por parte da Humanidade àquilo que hoje chamamos de substâncias psico-activas. Pode mesmo dizer-se que cada civilização teve as suas drogas: o álcool na cultura ocidental; o ópio no Oriente; a liamba em África; a folha de coca na América do Sul. 

Porém, ao longo da História, esses comportamentos ou eram esporádicos ou estavam fundamentados em valores sócio-religiosos e marcavam rituais de excepção e de festa.

Entretanto, também aqui, fenómenos como a globalização, o consumismo, a criação cultural de novos padrões de comportamento, acicatados por poderosas máquinas publicitárias ou por interesses de associações criminosas, também elas cada vez mais globalizadas, aumentaram de forma preocupante o mau uso e abuso dessas substâncias, agora quase sempre policonsumidas e levando ao aparecimento de sub-culturas marginais.

Tais alterações levaram a que, nos últimos quarenta anos, os países do chamado mundo ocidental começassem a preocupar-se com o crescente incremento do mau uso e abuso dessas substâncias.

No mundo globalizado, o consumismo, entendido como consumo abusivo e desajustado das necessidades, testemunha a força da palavra “prazer”. Mas essa busca está sempre associada a um grau maior ou menor de risco. E nesses planos de procura, destacam-se as substâncias psico-activas legais ou ilegais conhecidas por droga e, também, algumas perturbações do comportamento, individual e social, como o jogo patológico, os distúrbios alimentares, a violência, ou até a dependência da Internet...

A globalização a que a nossa sociedade está hoje sujeita, facilitadora entre outros aspectos, do comércio, permite que qualquer pessoa, mesmo menor de idade, possa aceder a toda e qualquer substância psico-activa legal ou ilegal, desde bebidas alcoólicas a substâncias de síntese. Tudo isto se pode adquirir com um simples clique!

Só o negócio dominado pelos chamados “barões da droga” – que utiliza hoje sofisticados meios de actuação e está associado a outros, numa cadeia de conexões complexas que se articulam entre si e em redor de fenómenos como a criminalidade organizada, o tráfico de armas, a prostituição ou o branqueamento de capitais – movimenta, em todo o mundo, verbas fabulosas.

Ignorar estes factos é ser cúmplice na sua propagação. Intervir para os anular, quando tal é possível, controlar ou reduzir a sua disponibilidade, é uma obrigação ética de organizações internacionais, das autoridades, dos países, dos adultos e é um direito das crianças e dos jovens.

Os Açores não estão imunes à oferta e procura, no que diz respeito ao consumo de substâncias lícitas ou ilícitas. O isolamento das nossas ilhas foi quebrado – na esmagadora maioria dos casos com efeitos benéficos – com a migração das populações, com o desenvolvimento das acessibilidades e das comunicações e dos transportes.

Na nossa Região ainda não nos é possível saber com exactidão a prevalência nem a incidência presumida de consumidores de substâncias ilícitas. No entanto, estamos em crer ser semelhante ao todo nacional. A este respeito, e atenta a relativa desactualização do inquérito efectuado em 2001 pelo extinto SPDT, o Governo Regional vai encomendar um estudo rigoroso com vista ao conhecimento da realidade e prevalência do fenómeno das toxicodependências nos Açores.

Embora a Região possua recursos humanos e materiais para a prevenção do mau uso de substâncias psico-activas, para o tratamento das dependências e redução de riscos dos consumidores, existem ainda assimetrias nas respostas e algumas lacunas a colmatar.

Com a aprovação do Programa Regional de Prevenção do Mau Uso e Abuso de Substâncias Psico-activas/Droga, através da Resolução nº 1/2004, a Região passou a dispor de um documento orientador que permite levar à prática uma série de iniciativas que darão um grande contributo para a redução, tanto quanto possível, deste problema, já que integra acções desde a prevenção à reinserção social passando pelo tratamento e reeducação.

Mesmo antes da aprovação do referido programa, vínhamos já a desenvolver uma série de actividades, que agora incrementámos consideravelmente, como:
- o apoio a várias instituições que intervêm na área do tratamento, prevenção e reinserção, com destaques nestas áreas para os trabalhos desenvolvidos pelas Casas de Saúde de S. Rafael, de S. João de Deus e Associação “Alternativa”;
 - o apoio à clínica de S. João de Deus, em especial no que se refere ao programa de substituição opiácea com metadona;
- a criação e manutenção de um programa de tratamento no Hospital de Angra do Heroísmo;
- a criação de uma consulta multidisciplinar no Hospital da Horta para doentes com comorbilidades associadas;
- o desenvolvimento de uma actividade programada na área da prevenção, que constou de três ciclos de formação dirigida a profissionais das áreas da saúde e da segurança social, das forças policiais, dos serviços prisionais, da reinserção e da educação; e, 
- a realização  de conferências/debate dirigidas a vários grupos populacionais e que decorreram em Ponta Delgada, Povoação e Rabo de Peixe, em S. Miguel; Praia da Vitória, Biscoitos, Porto Judeu, Terra Chã e S. Sebastião, na Terceira; na Vila da Madalena, no Pico, e na cidade da Horta, no Faial.

Em todas estas actividades participaram cerca de 2.500 pessoas, entre técnicos e população em geral.

Para além disso, temos desenvolvido outras iniciativas, tais como:
 - a edição de desdobráveis dirigidos a crianças, jovens e consumidores, divulgados junto de todas as unidades de saúde de toda a Região;
- a edição e divulgação de materiais educativos na área da prevenção da droga e do alcoolismo, distribuídos junto das escolas do segundo e terceiro ciclos do ensino;.
- o apoio à formação pós-graduada a técnicas da Região no Instituto de Ciências Sociais de Lisboa; à deslocação de médicos e enfermeiras ao estrangeiro e à formação de outros agentes.

A breve trecho vão ser criadas, em Angra do Heroísmo e na Horta, estruturas de tratamento na área do ambulatório. Estas estruturas ficarão integradas nos Hospitais e ou Centros de Saúde, o que permitirá uma articulação directa com todos os recursos do Serviço Regional de Saúde.

Na área da prevenção, muito brevemente a RTP/Açores dará início à emissão de doze programas de televisão, com a duração de cinco minutos cada, os quais vão ser compilados em formato DVD e disponibilizados às Unidades de Saúde, Escolas e outras instituições e associações, como, por exemplo, organizações culturais, sociais, recreativas e juvenis.

Está também em fase de consulta para edição, um pequeno livro intitulado “Guia Para a Prevenção da Droga – Reflectir mais, mais Prevenção”, que terá uma tiragem de 100 mil exemplares e será distribuído por todos os lares açorianos.

Também nesta área da prevenção, abrirá um centro de recursos que dispõe de meios técnicos e materiais para colaborar e intervir em actividades no âmbito da promoção da saúde. Para além disso, manteremos em funcionamento as três Comissões de Dissuasão da Toxicodependência, as quais dispõem de instalações próprias ou cedidas por outras instituições.

O Governo Regional está, por outro lado, a estudar a instalação de uma ou mais comunidades terapêuticas a serem criadas e geridas por organismos não governamentais, não excluindo com esta possibilidade o acesso dos utentes açorianos a comunidades terapêuticas no Continente, como já vem acontecendo através do protocolo celebrado com o Instituto da Droga e da Toxicodependência.

Ao nível da reinserção estamos a melhorar as respostas existentes, bem como encontrar outras adequadas ao contexto social da Região, criando respostas nas áreas da formação profissional, do emprego protegido, dos centros de dia, dos apartamentos de reinserção ou de outras que se mostrarem adequadas.

Continuaremos, a outro nível, a promover a formação e para isso contaremos com todos os que se disponham a colaborar, em especial com a Universidade dos Açores e as Escolas Superiores de Enfermagem, e apoiando técnicos que se proponham melhorar ou adquirir mais e melhores conhecimentos fora da Região.

Para tudo isto, o Orçamento da Região para o corrente ano tem inscrita uma verba de meio milhão de euros, estimando-se que na vigência do “Programa Regional de Prevenção do Mau Uso e Abuso de Substâncias Psico-activas/Droga” se invistam ainda dois milhões e meio de euros.

Neste momento, está a ser preparada uma alteração à orgânica da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais com vista à criação de um organismo vocacionado para a saúde mental, onde o problema das doenças da adição será uma das preocupações a ter em conta.

Os Açorianos sabem que, da nossa parte, tudo faremos, como até aqui, para intensificar e reforçar as medidas para enfrentar o problema da toxicodependência, nos seus mais diversos planos da prevenção primária, atendimento, tratamento e reinserção social, no âmbito de uma política com perspectivas de futuro para os nossos jovens. Também todos sabemos que, para isso, é necessário continuarmos o ritmo do progresso que estamos a viver na nossa Região, criando emprego, assegurando o direito ao ensino, à formação e à habitação, bem como em outras áreas de atracção juvenil, como a ocupação dos tempos livres, o incremento da educação física e do desporto e a fruição e a criação culturais.

Em mais este fórum – desta vez, o “Seminário Europeu sobre a Toxicodependência”, organizado com a colaboração prestimosa da Universidade dos Açores – encontrámos não só uma oportunidade de intercâmbio formativo e científico, como uma indispensável troca de experiências resultante da acção no terreno. O Governo encara este Seminário também como um contributo para que, através de uma melhoria sua acção, consiga, em conjunto com todos os seus parceiros e com os cidadãos em geral, combater todos estes terríveis problemas do nosso tempo, que fragilizam famílias, destroem percursos de vida e minam a Cidadania.

A todos os participantes, por isso, o meu muito obrigado e os desejos de sucesso no vosso trabalho.
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